
Nº 135, segunda-feira, 17 de julho de 201712 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017071700012

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 14 DE JULHO DE 2017

Altera o Art. 7º da ResoluçãoCNE/CES nº
9/2004, que institui as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais do Curso de Graduação em
Direito.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, conferidas
no art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de
1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de
1995, tendo em vista as diretrizes e princípios fixados pelos Pareceres
CNE/CES nos 583/2001 e 67/2003, e considerando o que consta do
Parecer CNE/CES nº 150/2013, homologado por Despacho do Senhor
Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 5/7/2017,
Seção 1, p. 31, resolve:

Art. 1º O Art. 7º da Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de
setembro de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do
Curso de Graduação em Direito, passa a ter a seguinte redação:

Art. 7º O Estágio Supervisionado é componente curricular
obrigatório, indispensável à consolidação dos desempenhos profis-
sionais desejados, inerentes ao perfil do formando, devendo cada
instituição, por seus colegiados próprios, aprovar o correspondente
regulamento, com suas diferentes modalidades de operacionalização.

§ 1º O estágio de que trata esse artigo poderá ser rea-
lizado:

I - Na própria Instituição de Educação Superior, por meio do
seu Núcleo de Prática Jurídica, que deverá estar estruturado e ope-
racionalizado de acordo com regulamentação própria, aprovada pelo
seu órgão colegiado competente, podendo ser celebrado convênio
com a Defensoria Pública para prestação de assistência jurídica su-
plementar;

II - Em serviços de assistência jurídica de responsabilidade
da Instituição de Educação Superior por ela organizados, desenvol-
vidos e implantados;

III - nos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público,
da Defensoria Pública e das Procuradorias e demais Departamentos
Jurídicos Oficiais;

IV - Em escritórios e serviços de advocacia e consultorias
jurídicas.

§ 2º As atividades de Estágio Supervisionado poderão ser
reprogramadas e reorientadas em função do aprendizado teórico-prá-
tico gradualmente demonstrado pelo aluno, na forma definida na
regulamentação do Núcleo de Prática Jurídica, até que se possa con-
siderá-lo concluído, resguardando, como padrão de qualidade, os do-
mínios indispensáveis ao exercício das diversas carreiras contem-
pladas pela formação jurídica.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

LUIZ ROBERTO LIZA CURI

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIAS DE 13 DE JULHO DE 2017

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMA-
ZONAS, usando das atribuições conferidas por Decreto de 14 de
junho de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 16.06.2017,
resolve:

N° 1.545 - I - DELEGAR competência aos Diretores de Órgãos
Suplementares e aos Pró-Reitores, para, no âmbito de seus setores
administrativos, instaurar procedimento apuratório disciplinar, na for-
ma da Lei nº 8.112/90, da Lei nº 9.784/99 e da Resolução nº
010/2011, do Egrégio Conselho de Administração da Universidade
Federal do Amazonas.

II - DETERMINAR que a instauração e a conclusão de
qualquer Procedimento Disciplinar instaurado nos Órgãos Suplemen-
tares e Pró-Reitorias sejam comunicadas à Reitoria, anexando cópia
do respectivo Processo.

N° 1.546 - I - DELEGAR competência ao(à) ocupante do cargo de
Pró-Reitor de Administração e Finanças/PROADM, para praticar os
atos administrativos abaixo especificados, com expedição das res-
pectivas portarias, na forma desta Resolução:

a) Designação de Fiscal de Contrato, excetuados os relativos
à EBSERH;

b) Nomeação de Equipe de Pregoeiro;

c) Nomeação de Comissão de Inventário do Almoxarifado;
d) Nomeação de Comissão de Leilão e Alienação de Bens

Inservíveis e em Desuso;
e) Constituição de comissões de sindicâncias e de processos

administrativos disciplinares, na forma prevista pelas normas cons-
tantes do ultimo considerando desta Portaria;

f) Termos de Notificação;
g) Atas de Registro de Preço.
II - CONFERIR à Pró-Reitoria de Administração e Finan-

ças/PROADM as seguintes atribuições:
a) Instruir e deliberar sobre os atos elencados no Inciso I

desta Portaria;
b) Editar as portarias correspondentes aos atos delegados no

Inciso I, inserindo nas suas epígrafes a sigla PROADM (Ex: Por-
taria/PROADM Nº 00/0000);

c) Encaminhar à DIREX a Portaria assinada pelo/a Pró-
Reitor/a para sua publicação;

d) Controlar a numeração das portarias da PROADM, a fim
de assegurar a sequência temporal das mesmas, cancelando nume-
ração inutilizada somente mediante justificativa plausível do servidor
responsável e após autorização do/a Pró-Reitor/a;

III - CONFERIR à Diretoria Executiva/DIREX as seguintes
atribuições:

a) Publicar no Boletim Interno da UFAM as portarias de-
vidamente assinadas pelo(a) ocupante do cargo de Pró-Reitor e, se
assim o ato requerer, no Diário Oficial da União;

b) Instituir no seu sistema de controle, arquivo digital para a
guarda das respectivas portarias.

IV - ESTABELECER como procedimentos para os atos ad-
ministrativos delegados por esta Portaria, que sejam dirigidos ao(à)
ocupante do cargo de Pró-Reitor de Administração e Finanças e
protocolados mediante o SIE.

V - DETERMINAR que o(a) ocupante do cargo de Pró-
Reitor de Administração e Finanças observe e faça observar as exi-
gências procedimentais e normativas necessárias à legalidade dos atos
praticados nesta delegação, sob pena de responsabilidade, isolada ou
solidária, por atos omissivos ou comissivos na forma da lei.

VI - VEDAR a subdelegação da competência atribuída por
esta Portaria.

VII - REVOGAR as disposições em contrário.
VIII - CONVALIDAR os atos praticados a partir de 05 de

julho de 2017.

SYLVIO MARIO PUGA FERREIRA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA No- 1.096, DE 13 DE JULHO DE 2017

O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições legais e considerando o que
consta no Processo nº. 23113.000119/2017-67; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Medicina/Campus Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, objeto do Edital nº.
018/2016, publicado no D.O.U. em 02/12/2016 e no Correio de Sergipe em 03/12/2016, retificado
através do Edital de Retificação nº 01 e do Edital Geral de Retificação nº 01, publicados no D.O.U. de
06/12/2016 e 23/12/2016, respectivamente, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Todos os Ciclos de Medicina (sessões tutoriais, conferências, aulas em la-
boratórios, habilidades médicas e práticas de ensino na comunidade) com
ênfase em Pediatria

Disciplinas Todos os Ciclos de Medicina (sessões tutoriais, conferências, aulas em la-
boratórios, habilidades médicas e práticas de ensino na comunidade) e Internato
com ênfase em Pediatria.

C a rg o / N í v e l Professor Auxiliar - Nível I
Regime de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais

Resultado Final
Ampla Concorrência 1º LUGAR: SARAH CRISTINA FONTES VIEIRA - 77,12

2º LUGAR: MARIA EDUARDA MARTINS PONTES CUNHA - 65,33
3º LUGAR: ALEXANDRE MACHADO DE ANDRADE - 64,45
4º LUGAR: MARILIA VIEIRA FEBRONIO - 64,17

Cotas
(Lei nº12.990/14)

Nenhum candidato aprovado

Cotas(Decreto nº
3.298/99)

Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

LUCINDO JOSE QUINTANS JUNIOR

PORTARIA No- 1.097, DE 13 DE JULHO DE 2017

O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições legais e considerando o que
consta no Processonº. 23113.024808/2016-86; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo do
Departamento de Medicina/Campus Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, objeto do Edital nº. 017/2016,
publicado no D.O.U. em 14/11/2016 e no Correio de Sergipe em 18/11/2016, retificado através do Edital
Geral de Retificação nº 01, publicado no D.O.U. em 23/12/2016, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Todos os Ciclos de Medicina (sessões tutoriais, conferências, aulas em la-
boratórios, habilidades médicas e práticas de ensino na comunidade) com
ênfase em Clínica Médica

Disciplinas Todos os Ciclos de Medicina (sessões tutoriais, conferências, aulas em la-
boratórios, habilidades médicas e práticas de ensino na comunidade)

C a rg o / N í v e l Professor Auxiliar - Nível I
Regime de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais

Resultado Final
Ampla Concorrência 1º LUGAR: VIVIANE CORREIA CAMPOS ALMEIDA - 72,78

2º LUGAR: RAFAEL ALEXANDRE MENEGUZ MORENO - 70,10
3º LUGAR: CLÁUDIA PATRÍCIA SOUZA TELES - 59,63

Cotas
(Lei nº12.990/14)

Nenhum candidato aprovado

Cotas(Decreto nº
3.298/99)

Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

LUCINDO JOSE QUINTANS JUNIOR

PORTARIA No- 1.103, DE 13 DE JULHO DE 2017

O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE, NO EXERCÍCIO DA REITORIA, no uso de suas atribuições legais e considerando o que
consta no Processo nº. 23113.025674/2016-11; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Medicina/Campus Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, objeto do Edital nº.
018/2016, publicado no D.O.U. em 02/12/2016 e no Correio de Sergipe em 03/12/2016, retificado
através do Edital de Retificação nº 01 e do Edital Geral de Retificação nº 01, publicados no D.O.U. de
06/12/2016 e 23/12/2016, respectivamente, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Todos os Ciclos de Medicina (sessões tutoriais, conferências, aulas em la-
boratórios, habilidades médicas e práticas de ensino na comunidade) com
ênfase em Radiologia e/ou Imaginologia

Disciplinas Todos os Ciclos de Medicina (sessões tutoriais, conferências, aulas em la-
boratórios, habilidades médicas e práticas de ensino na comunidade)

C a rg o / N í v e l Professor Auxiliar - Nível I
Regime de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais

Resultado Final
Ampla Concorrência 1º LUGAR: EDUARDO HENRIQUE SENA SANTOS-68,35

Cotas
(Lei nº12.990/14)

Nenhum candidato aprovado

Cotas(Decreto nº
3.298/99)

Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

LUCINDO JOSE QUINTANS JUNIOR

UFS
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